
Avenida Hernane Lameira, 925 – Vila Nova – Inhangapí – CEP: 68.770-000 
E-mail: sefininhangapi@hotmail.com - CNPJ: 05.171.921/0001-30 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA DE INHANGAPI 

LEI MUNICIPAL N° 729/2023, DE 26 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

"DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DOS 

RECURSOS  EXTRAORDINÁRIOS 

DECORRENTES DOS  PRECATÓRIOS 

REFERENTES AOS VALORES DO FUNDEF, PARA 

DEFINIÇÃO DOS PERCENTUAIS E DOS 

CRITÉRIOS PARA RATEIO E APLICAÇÃO DOS 

RECURSOS, CONFORME DESTINAÇÃO 

ORIGINÁRIA PREVISTA NA LEI." 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INHANGAPI, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica do Município, faz saber que o Poder Legislativo aprovou 

e ele sanciona a seguinte Lei: 

 
Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a promover o rateio, seja de forma 

espontânea ou judicial, mediante eventuais acordos, de parte dos recursos recebidos 

a título de precatórios, a que faz jus o Município Inhangapi, oriundos da condenação 

definitiva da União em pagar diferenças na complementação do antigo Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimentos do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério — FUNDEF, O qual processar-se-á, na forma desta Lei e de seus 

regulamentos. 

 
Art. 2° - Os recursos de que trata o art. 1º serão utilizados na mesma finalidade e 

de acordo com os mesmos critérios e condições estabelecidos para utilização do valor 

principal, qual seja, na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização dos Profissionais do Magistério - FUNDEF, na forma prevista pelo art. 47- 

A da Lei Federal n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, acrescido pela Lei Federal 

n° 14.325, de 12 de abril de 2022. 

 
Art. 3° - Para fins de implementação do rateio previsto no art. 1 ° deverá ser 

destinado, pelo menos, 60% (sessenta por cento) do valor do precatório aos 

profissionais do magistério integrantes do antigo FUNDEF (1997-2006), da rede 

Municipal de Ensino de Inhangapi, nos termos do inciso l, do parágrafo 1°, do artigo 

47-A da Lei Federal n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, acrescido pela Lei Federal 

n° 14.325, de 12 de abril de 2022. 

 
§ 1° - Farão jus ao rateio de que a trata esta Lei: 
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I. Profissionais do magistério que se encontravam em cargo, emprego ou 

função, integrante da estrutura, quadro ou tabela de servidores do Município 

de Inhangapi, com vinculo estatutário, celetista ou temporário, desde que em 

efetivo exercício das Funções no ensino fundamental, na rede pública de 

ensino, durante o período em que ocorreram os repasses a menor do FUNDEF 

1997-2006; 

 
II. Aposentados que comprovarem efetivo exercício do magistério no ensino 

fundamental na rede pública de ensino municipal, no período previsto do 

inciso I, deste parágrafo, independente da manutenção da natureza do vínculo 

(temporário, comissionado ou efetivo) que eles tinham à época; e, 

 
III. Os herdeiros dos profissionais do magistério falecidos, enquadrados nas 

hipóteses previstas nos incisos I e II deste parágrafo. 

 
§ 2° - O pagamento de que trata o caput deste artigo será efetivado mediante 

depósitos ou transferência em conta vinculada ao beneficiário ou por meio de 

depósitos judiciais. 

 
Art. 4° - Ato do chefe do Poder Executivo Municipal regulamentará o processo de 

habilitação e credenciamento dos profissionais indicados no art. 3° desta Lei, com 

fins de pagamento, observando-se as seguintes diretrizes: 

 
I. Criação de Comissão Especial, com atribuição para processar os pedidos de 

habilitação e credenciamento dos servidores beneficiários, disciplinados em 

edital de convocação pública, do qual dar-se-á ampla e irrestrita publicidade; 

 
II. O valor a ser pago a cada profissional deverá ser proporcional à jornada 

de trabalho e aos meses de efetivo exercício no magistério, no período a que 

alude o inciso I, do parágrafo 1°, do artigo anterior; 

 
III. O valor a que alude o inciso anterior, não será objeto de incorporação 

aos vencimentos e/ou proventos dos beneficiários. 

 
§ 1° - A comissão a que alude o inciso I, deste artigo, será composta por 04 (quatro) 

membros, sendo: 

 
a) Dois representantes do Poder Executivo Municipal. 

 
b) Dois representantes do Poder Legislativo Municipal; 

 
§ 2° - A Comissão a que alude o parágrafo anterior será coordenada por um dos 

representantes do Poder Executivo Municipal; 
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Art. 5° - Em caso de falecimento dos beneficiários, os respectivos herdeiros apenas 

receberão o montante a que têm direito mediante apresentação de alvará judicial 

que autorize o levantamento do valor. 

 
Art. 6° - O montante de no máximo 40% (quarenta por cento) das receitas definidas 

no art. 1° desta lei, serão aplicados na manutenção e no desenvolvimento da 

educação. 

 
Art. 7° - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 

específicas. 

 
Parágrafo Único - Para a consecução dos objetivos previstos nesta Lei, fica o Poder 

Executivo autorizado a compatibilizar, no que couber, as dotações orçamentárias 

vigentes. 

 
Art. 8° - Em observância à Lei complementar n° 101/2000, fica autorizada a criação 

ou remanejamento, por meio de Decreto de dotação orçamentária específica para o 

cumprimento desta Lei. 

 
Art. 9° - O chefe do Poder Executivo, sempre que houver necessidade, expedirá 

normas complementares que regulamentem esta Lei. 

 
Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Inhangapi, em 26 de setembro de 2023. 

 

 

 

 

 

 

EGILÁSIO ALVES FEITOSA 

PREFEITO MUNICIPAL DE INHANGAPI 
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